
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187377 - PE (2023/0337114-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDIA ABRAHAMIAN DE SOUZA
ADVOGADOS : HÉLCIO FERREIRA DE OLIVEIRA FRANÇA - PE021728

JOSÉ AUGUSTO BRANCO - PE016464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITO POLICIAL. QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. 
NULIDADE. NÃO VERFICADA. COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
ENTRE INSTITUIÇÕES E ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.  

2. O sigilo bancário constitui direito fundamental derivado da 
inviolabilidade da intimidade e do sigilo de dados, integrando, por 
conseguinte, os direitos da personalidade, de forma que somente é passível de 
mitigação com o propósito de salvaguardar o interesse público ou para 
investigar indícios de crimes.

3. No caso, ressai dos autos que a Procuradoria do Estado de 
Pernambuco informou às autoridades policiais que, nos autos do Processo de 
Execução Fiscal n. 5869-72.2021.8.17.2001, foi reconhecida a existência do 
grupo econômico que atuava com abuso de personalidade jurídica e confusão 
patrimonial, causando prejuízo à Fazenda Pública estadual. No decorrer da 
investigação, apurou-se indícios da ocorrência do crime de lavagem de 
dinheiro com a participação da recorrente.

4. O envio das informações pelo Juízo da Vara Fiscal aos órgãos de 
persecução decorreu exclusivamente de obrigação legal, com seus 
consectários processuais lógicos, tendo em vista os indícios da existência de 
crimes tributários em desfavor da recorrente, vale dizer, o envio desses dados 
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deriva de mera obrigação legal de se comunicar às autoridades competentes a 
possível prática de ilícito, o que, por certo, não representa ilicitude das provas 
ou fishing expedition.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187377 - PE (2023/0337114-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDIA ABRAHAMIAN DE SOUZA
ADVOGADOS : HÉLCIO FERREIRA DE OLIVEIRA FRANÇA - PE021728

JOSÉ AUGUSTO BRANCO - PE016464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITO POLICIAL. QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. 
NULIDADE. NÃO VERFICADA. COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
ENTRE INSTITUIÇÕES E ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.  

2. O sigilo bancário constitui direito fundamental derivado da 
inviolabilidade da intimidade e do sigilo de dados, integrando, por 
conseguinte, os direitos da personalidade, de forma que somente é passível de 
mitigação com o propósito de salvaguardar o interesse público ou para 
investigar indícios de crimes.

3. No caso, ressai dos autos que a Procuradoria do Estado de 
Pernambuco informou às autoridades policiais que, nos autos do Processo de 
Execução Fiscal n. 5869-72.2021.8.17.2001, foi reconhecida a existência do 
grupo econômico que atuava com abuso de personalidade jurídica e confusão 
patrimonial, causando prejuízo à Fazenda Pública estadual. No decorrer da 
investigação, apurou-se indícios da ocorrência do crime de lavagem de 
dinheiro com a participação da recorrente.

4. O envio das informações pelo Juízo da Vara Fiscal aos órgãos de 
persecução decorreu exclusivamente de obrigação legal, com seus 
consectários processuais lógicos, tendo em vista os indícios da existência de 
crimes tributários em desfavor da recorrente, vale dizer, o envio desses dados 
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deriva de mera obrigação legal de se comunicar às autoridades competentes a 
possível prática de ilícito, o que, por certo, não representa ilicitude das provas 
ou fishing expedition.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Claúdia Abrahamian de 

Souza contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a ilicitude da prova produzida pela Juíza de Direito da 1ª Vara dos 

Executivos Fiscais Estaduais da Capital-PE, isso porque esta determinou a quebra de 

sigilo fiscal e bancário da recorrente em processo de execução e ilegalmente determinou 

o encaminhamento das quebras de sigilo ao Laboratório de Tecnologia Contra Lavagem 

de Dinheiro da Polícia Civil do Estado de Pernambuco.

Reputou indevido o procedimento adotado pela Procuradoria do Estado de 

Pernambuco em requerer a quebra de sigilo fiscal e bancário, sendo que deveria ter sido 

perante o Juízo criminal, sem qualquer fiscalização por parte do Ministério Público.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

ilicitude da prova produzida pela Juíza de Direito da 1ª Vara dos Executivos Fiscais 

Estaduais da Capital-PE, isso porque esta determinou a quebra de sigilo fiscal e bancário 

da recorrente em processo de execução e ilegalmente determinou o encaminhamento das 
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quebras de sigilo ao Laboratório de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro da Polícia 

Civil do Estado de Pernambuco.

Reputou indevido o procedimento adotado pela Procuradoria do Estado de 

Pernambuco em requerer a quebra de sigilo fiscal e bancário, sendo que deveria ter sido 

perante o Juízo criminal, sem qualquer fiscalização por parte do Ministério Público.

O sigilo bancário constitui direito fundamental implícito, derivado da 
inviolabilidade da intimidade e do sigilo de dados, integrando, por conseguinte, os 
direitos da personalidade, de forma que somente é passível de mitigação com o propósito 
de salvaguardar o interesse público ou para investigar indícios de crimes.

Como consta na decisão agravada, ressai dos autos que a Procuradoria do 

Estado de Pernambuco informou às autoridades policiais que, nos autos do Processo de 

Execução Fiscal n. 5869-72.2021.8.17.2001, foi reconhecida a existência do grupo 

econômico que atua com abuso de personalidade jurídica e confusão patrimonial, 

causando prejuízo à Fazenda Pública estadual. No decorrer da investigação, apurou-se 

indícios da ocorrência do crime de lavagem de dinheiro com a participação da ora 

recorrente.

Nesse diapasão, o envio das informações pelo Juízo da Vara Fiscal aos órgãos 
de persecução decorreu exclusivamente de obrigação legal, com seus consectários 
processuais lógicos, tendo em vista os indícios da existência de crimes tributários em 
desfavor da recorrente, vale dizer, o envio desses dados deriva de mera obrigação legal de 
se comunicar às autoridades competentes a possível prática de ilícito, o que, por certo, 
não representa ilicitude das provas ou fishing expedition.

A propósito, as informações enviadas pelo Juízo fiscal aos órgãos de 
investigação veiculavam, naquela oportunidade, somente os dados que já constavam nos 
autos de medida cautelar fiscal, não havendo nenhuma comprovação da alegada
 fishing expedition.

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada, vale dizer, 
avaliar se havia ou não indício de crime de lavagem de dinheiro em desfavor da 
recorrente, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos limites deste recurso.

Mutatis mutandis:  

A prática do fishing expedition se caracteriza pela situação em que se elege uma pessoa 
como alvo de investigação genérica e realiza-se medidas de investigação contra essa pessoa 
para encontrar algum elemento de prova. No caso, não houve essa prática, pois a medida de 
busca e apreensão partiu da informação da prática de crimes para se encontrar autores e não 
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de indivíduos para se encontrar crimes, cuja autoria se quer atribuir a eles. (AgRg no RHC 
n. 170.813/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe 
de 10/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO 

"MENSAGEIRO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CORRUPÇÃO PASSIVA. PEDIDO 
DE ADIAMENTO DE SESSÃO. FACULDADE DO JULGADOR. AUSÊNCIA DE 
MOTIVO IDÔNEO. PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. 
DESBLOQUEIO DE BENS. FISHING EXPEDITION. NÃO OCORRÊNCIA. INDÍCIOS 
DE UTILIZAÇÃO DE VALORES DE ORIGEM ILÍCITA. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE DA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA 
VIA RECURSAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O deferimento do pedido de adiamento da sessão de julgamento é faculdade do 
julgador, segundo os critérios de relevância e efetiva demonstração do justo impedimento" 
(RHC n. 160.840/RR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 23/3/2020). In casu, 
não se vislumbra motivo idôneo para o adiamento da sessão, sendo necessária a observância 
do princípio da razoável duração do processo.

2. Não há que se falar em fishing expedition, pois não ficou constatado que a 
investigação assumiu caráter exploratório ou especulativo, haja vista que a motivação para o 
deferimento das medidas constritivas decorreu da existência de lastros probatórios 
suficientes para justificar o bloqueio dos bens. Ressalte-se que o deferimento da medida 
constritiva em data anterior aos supostos fatos criminosos se mostrou necessária para 
averiguar o possível crescimento patrimonial incompatível do investigado com as suas 
atividades lícitas, no contexto da prática dos crimes de corrupção passiva e organização 
criminosa.

3. In casu, o Tribunal de origem manteve a medida constritiva de bloqueio de bens do 
recorrente, eis que demonstrados nos autos indícios de utilização, pelo investigado, de 
valores de origem ilícita para o pagamento de despesas cotidianas. Além do mais, também 
ficou evidenciada a existência de indícios de materialidade e autoria da prática de diversos 
crimes contra a Administração Pública pelo investigado, então Prefeito do Município de 
Lages/SC, o qual teria, em tese, recebido o montante aproximado de R$ 2.155.000,00 (dois 
milhões, cento e cinquenta e cinco mil reais) em conjunto com os secretários municipais 
indicados na inicial acusatória.

4. A inversão do julgado, no intuito de desbloquear, ainda que parcialmente, os bens do 
recorrente, no caso, demandaria maior incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 
providência obstada segundo o teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.086.581/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 

Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, não 

há falar em ilegalidade flagrante, constrangimento ilegal ou teratologia.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 187.377 / PE
Número Registro: 2023/0337114-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057708620238179000 00058697220218172001 00229596420198172001 01212145220228172001 
0212145220228172001 09909903100002202213 1212145220228172001 212145220228172001 
229596420198172001 57708620238179000 58697220218172001 9909903100002202213

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIA ABRAHAMIAN DE SOUZA
ADVOGADOS : HÉLCIO FERREIRA DE OLIVEIRA FRANÇA - PE021728

JOSÉ AUGUSTO BRANCO - PE016464
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIA ABRAHAMIAN DE SOUZA
ADVOGADOS : HÉLCIO FERREIRA DE OLIVEIRA FRANÇA - PE021728

JOSÉ AUGUSTO BRANCO - PE016464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
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a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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